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RESUMO 

Com o aumento de pessoas portadoras de deficiência, há a necessidade de 
adaptação dos ambientes para tornar a edificação sustentável, porém ainda há uma 
falta de comprometimento quanto o aperfeiçoamento dos mesmos. Assim com a 
crescente evolução da infraestrutura dos edifícios destinado a atender a comunidade 
acadêmica do campus Mossoró da Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
(UFERSA), do município de Mossoró/RN, o estudo tem como objetivo analisar as 
condições de acessibilidade de uma instituição pública, através da utilização de um 
checklist elaborado para atender os critérios da NBR 9050 (2015), por meio de visitas 
in loco para obtenção de registros e informações dos pontos checados e posterior 
comparação com as especificações da norma. Foram averiguados os ambientes 
externos (calçadas, guias rebaixadas e rampas), e os ambientes internos, como 
corredores, escadas, elevadores, banheiros e auditórios. Ao término, chegou-se a 
uma nota média, obtida com a relação entre os itens atendidos e os itens totais 
aplicáveis, de 5,58 para todo o local pesquisado, sendo esse abaixo do esperado para 
um espaço que atende pessoas de todos os tipos e habilidades diferenciadas. Por fim, 
visto que o espaço necessita passar por melhorias para os pontos que não atenderam 
as exigências impostas, foi proposto, então, soluções construtivas para determinados 
locais para que possam atender a norma de acessibilidade. 
 

Palavras-Chave: Acessibilidade; edificação sustentável; infraestrutura dos edifícios.
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1 INTRODUÇÃO  

 

No Brasil, existe cerca de um quarto da população com algum tipo deficiência 

ou necessidade física, contabilizando em torno de 200,6 milhões de pessoas. (IBGE, 

2013). De acordo com o Art. 2º da lei nº 7853/1989, é responsabilidade do poder 

público promover a realização de normas que assegurem o pleno funcionamento das 

vias públicas e edificações, sem entraves que impossibilitem o acesso destas, por 

parte das pessoas portadoras de deficiência.  

Na construção civil há que se adaptar os ambientes para que o ser humano 

possa acessá-lo com maior facilidade, principalmente as pessoas portadoras de 

deficiência que são os mais atingidos devido as barreiras arquitetônicas que os 

impossibilitam de exercerem seus direitos, de ir e vir, como qualquer outro cidadão.  

Nesse contexto, há que se dá uma maior importância nos aspectos 

arquitetônicos, atentando em melhorias e em técnicas construtivas e profissionais 

mais responsáveis, visto que muitas construções antigas não atendem as mínimas 

condições de acessibilidade, não somente pelo fato de não cumprir o que a norma 

exige, como também não se adequar as mudanças da mesma. 

Estudos anteriores na instituição mostram resultados negativos quanto a 

condição da acessibilidade, tanto para locais específicos, como a biblioteca que 

apresentou não estar preparada para atender pessoas com deficiência (BARROS, 

2014), já Da Rosa (2013) concluiu que a biblioteca apresentou pontos críticos e existia 

a necessidade de melhorias, para garantir segurança e acessibilidade a estudantes 

portadores de deficiência, e Teixeira (2013) constatou que a área de convivência não 

correspondeu as exigências de acessibilidade da NBR 9050 (2004), por fim Rebouças 

(2013) mostrou que o ambiente institucional dava tratamento preferencial para os 

carros ao invés do pedestre, no qual existiam calçadas com obstáculos e falta de faixa 

destina exclusivamente para o mobiliário urbano. 

Ainda há uma falta de comprometimento quanto a busca por aperfeiçoamento 

dos espaços urbanos, para que haja uma integração entre pessoas com deficiência e 

sociedade, incluindo-os e eliminando os obstáculos criados, justifica a elaboração 

deste trabalho.  
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivos gerais  

 

O presente trabalho tem como objetivo averiguar as condições de 

acessibilidade dos prédios do Campus Leste da Universidade Federal Rural do Semi-

Árido (UFERSA), do município de Mossoró/RN, para que através de análises de 

campo possa identificar eventuais pontos onde não se atenda os critérios da norma e 

assim propor melhorias que se enquadrem no panorama das construções acessíveis 

a todos. 

 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

• Aplicação de um checklist, para análise da área em estudo; 

• Fazer um comparativo entre o que foi analisado e com as exigências da 

NBR 9050 (2015); 

• Propor medidas corretivas para os problemas encontrados visando 

inserir melhorias na qualidade dos espaços onde as pessoas portadoras de deficiência 

frequentam. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 ACESSIBILIDADE E DADOS DA SITUAÇÃO NO BRASIL 

 

2.1.1 Conceitos Iniciais 

 

De acordo com Cambiaghi (2007), “a pessoa com deficiência é um indivíduo 

que tem reduzidas, limitadas ou anuladas as suas condições de mobilidade ou 

percepção das características do ambiente onde se encontra”. Com isso surge o 

conceito de acessibilidade e desenho universal, que serão abordados no decorrer 

deste trabalho.  

Conforme o Art. 1º do decreto Nº 6.949/2009, que trata dos direitos das 

pessoas com deficiência: 

“Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.”  

 

Segundo o Art. 2º da lei nº 10098/2000, a acessibilidade dá condições que 

possibilitam o alcance do usuário, proporcionando liberdade de utilização e 

movimentação com segurança aos espaços ou meios dos quais são utilizados para 

as pessoas portadores de deficiência ou tenham a mobilidade reduzida, sem 

quaisquer barreiras que impeçam o seu acesso. 

Já a NBR 9050 (2015), mostra que a acessibilidade condiciona e possibilita, 

para pessoas portadoras de deficiência, o alcance, entendimento e percepção para 

que se possa utilizar, com liberdade e segurança, os equipamentos, espaços, 

edificações, transportes, mobiliários, entre outros serviços e instalações. 

Ao se projetar o principal ponto chave e de maior dificuldade é a redução ou 

eliminação das barreiras arquitetônicas. Barreiras essas que nada mais são do que 

obstáculos que impossibilitam a interação tanto de idosos quanto de pessoas 

portadoras de deficiência com o meio, e ao se eliminar essas barreiras dar-se-á início 

ao processo de integração, dessas pessoas que são prejudicadas dia-a-dia, na 

sociedade (Prado, 2006).  
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2.1.2 Panorama demográfico da deficiência no Brasil 

 

De acordo com a pesquisa nacional de saúde (PNS) de 2013, realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), cerca de 6,4% da população 

brasileira possui algum tipo de deficiência, seja ela motora, visual, auditiva e mental 

ou intelectual. A pesquisa nacional de saúde-PNS (2013) mostrou que a população 

mais afetada com algum tipo de deficiência são os idosos, e a deficiência mais 

impactante é a visual, como mostrada na Tabela 1, com deficiências que atingem 

qualquer tipo de pessoa independente da faixa etária, seja ela manifestada ao longo 

da vida ou até mesmo ao nascer. 

 

Tabela 1 - Quadro da deficiência no Brasil com base na faixa etária. 

 Visual Auditiva Motora 
Mental ou 
Intelectual 

0 a 9 anos 0,5% 0,1% 0,5% 0,7% 

10 a 17 anos 0,3% 0,3% 0,5% 0,9% 

18 a 29 anos 1,5% 0,3% 0,6% 0,8% 

30 a 39 anos 1,9% 0,4% 1,0% 0,8% 

40 a 59 anos 5,1% 1,0% 1,9% 0,7% 

Acima de 60 
anos 

11,5% 5,2% 3,3% 0,9% 

Fonte: IBGE (2013). 

 

Os dados ainda revelaram que a deficiência tem mais impacto na população 

feminina do que na masculina, contudo a visual apontou um percentual maior para a 

população feminina, como ilustrado na Tabela 2.  

 

Tabela 2 - Quadro da deficiência no Brasil, pelo sexo. 

 Visual Auditiva Motora 
Mental ou 
Intelectual 

Total 3,6% 1,1% 1,3% 0,8% 

Homens 3,3% 1,2% 1,6% 0,8% 

Mulheres 3,9% 1,0% 1,0% 0,7% 

Fonte: IBGE (2013). 

 

O censo demográfico (2010), mostrou que o quadro de pessoas com 

deficiência vem aumentando gradativamente, com 24.600.256 de pessoas em 2000, 
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já em 2010 abrangeu cerca de 45.606.048 pessoas, na Figura 1 pode-se visualizar 

que há um maior aumento de pessoas com deficiência para uma faixa etária maior 

que 65 anos, para o sexo masculino e feminino. 

 

Figura 1 - Percentual de pessoas com pelo menos um tipo de deficiência entre os 

anos de 2000 e 2010, com base na faixa etária. 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

2.2 ACESSIBILIDADE E DESENHO UNIVERSAL  

 

2.2.1 Desenho Universal 

 

Segundo Sousa (2014), “o conceito de acessibilidade está contido no conceito 

de desenho universal, pelo simples fato de você necessitar de espaços acessíveis 

para garantir o uso máximo de todos os usuários possíveis”.  Contudo, o conceito de 

desenho universal é mais significativo, este tem por objetivo eliminar as barreiras, para 

que seja possível adequar o ambiente atendendo a todos, sem a necessidade do 

auxílio de outras pessoas em sua locomoção. 

A NBR 9050 (2015), propõe critérios dos quais as edificações possam atender 

uma maior quantidade de usuários, mesmo com a adversidades das condições dos 

mesmos, seja ela física, motora, visual, auditiva e mental ou intelectual, 

independentemente de suas habilidades ou idade, provendo melhor conforto e 

segurança. Com isto o desenho universal propicia um melhor uso da edificação.  

Desta forma, o desenho universal é objetivado em sete princípios, descritos 

pela NBR 9050 (2015), que busca aprimorar os projetos arquitetônicos, são eles: 
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a. Uso equitativo: propicia o uso de ambientes e objetos a todos os tipos 

de usuários, independente da faixa etária ou capacidade. 

b. Uso flexível: deve possibilitar as pessoas que possuem diferentes 

reações de estímulos o uso de ambientes e objetos, sejam eles canhotos ou destros, 

devendo sua utilização ser de fácil precisão e prático.  

c. Uso simples e intuitivo: propiciar simples compreensão do ambiente e de 

objetos sem que exista a necessidade de experiência, conhecimentos ou habilidades 

para sua utilização. 

d. Informação de fácil percepção: proporcionar o máximo de informações, 

com boa legibilidade, para pessoas com habilidades diversas, garantindo boa 

compreensão. 

e. Tolerância ao erro: diminuição dos acidentes, sejam intencionais ou não, 

em decorrência da utilização de ambientes e objetos com a minimização das 

consequências e riscos. 

f. Baixo esforço físico: garantir de forma confortável e eficiente o uso dos 

ambientes e objetos, com o mínimo de esforço possível. 

g. Dimensão e espaço para aproximação e uso: busca adquirir o melhor 

desempenho do espaço, de forma a garantir um tamanho adequado para que todas 

as pessoas possam utiliza-lo com segurança e conforto.  

 

2.2.2 Parâmetros técnicos para acessibilidade em edificações 

 

A NBR 9050 (2015), estabelece parâmetros mínimos para dar maior conforto, 

mobilidade e segurança para as pessoas portadoras de deficiência, como será 

mostrado a seguir. 

 

2.2.2.1 Sinalização  

 

Para que exista uma plena utilização dos espaços e objetos é necessário que 

haja boa sinalização, indicadas em locais perceptíveis e legível aos usuários, 

principalmente para pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida (Figura 2). 

Garantindo boa identificação dos ambientes e de sua utilização, de forma a assegurar 

boa orientação. 
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Figura 2 - Pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, unidades em m. 

 
 

Fonte: Ceará (2009). 

 

As sinalizações devem ter por objetivo localizar (tendo como função orientar 

o indivíduo no ambiente), advertir (propiciando previamente uma instrução de uso de 

um ambiente ou objeto) e instruir (indicando uma ação para uma determinada 

situação, por exemplo). A sinalização pode ser diferenciada em três tipos, descritas 

pela NBR 9050 (2015): 

• Sinalização visual: expressa por meio de mensagens, contrastes entre 

cores (para melhor visualização), simbologias e figuras. 

• Sinalização sonora: como meio de ser compreendido pela audição, faz-

se uso de um agregado de sons. 

• Sinalização tátil: utilização de simbologias, textos normais e em braile 

com alto relevo, para que possa ser compreendido por pessoas com deficiência visual. 

 

2.2.2.1.1 Símbolo internacional de acesso 

 

Símbolo está relacionado com a representação de uma ideia ou expressar um 

significado, fazendo uma correspondência entre o objeto e a informação que o símbolo 

tenta representar. Desse modo, para que ocorra um melhor entendimento com os 

usuários, utilizou-se símbolos iguais ao redor do mundo para a acessibilidade dos 

espaços, mobiliários e equipamentos. 
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A criação dos símbolos internacionais de acesso foi concebida pela lei federal 

brasileira nº 8160 de 1991. Usada em pisos e paredes, podendo ser pintadas ou 

aplicadas em placas, obedecendo cores padronizadas para sua representação, 

podendo ser: pictograma branco com fundo azul, pictograma branco com fundo preto 

e pictograma preto com fundo branco (Ceará, 2009). 

Os símbolos internacionais de acessibilidade são: os utilizados para acesso 

(Figura 3), para pessoas com deficiência visual (Figura 4) e para pessoas com 

deficiência auditiva (Figura 5). 

 

Figura 3 - Símbolo internacional de acesso. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Figura 4 - Símbolo internacional de pessoas com deficiência visual. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Figura 5 - Símbolo internacional de pessoas com deficiência auditiva. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 
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2.2.2.1.2 Sinalização tátil e visual em pisos 

 

Conforme a NBR 9050 (2015), a sinalização tátil e visual tem o objetivo de 

alertar e direcionar deficientes físicos, para isso é necessário que seja facilmente 

detectado, assim deve haver cor contrastante diferenciada do piso onde está/será 

aplicado e ter alto relevo. 

A sinalização tátil visual de alerta é formada por um material onde em sua 

superfície deve possuir alto-relevo em formato de tronco-cônicos e são usados para: 

• Alertar quando houver desníveis; 

• Alertar quando houver algum equipamento suspenso; 

• Orientar quanto ao início e fim de degraus isolados, escadas (Figura 6) 

e rampas e posicionamento de certos equipamentos, como elevadores por exemplo; 

• Informar quando houver caminhos alternativos ou mudança de direção 

no percurso; 

• Alertar para a existência de patamares nos percursos de rampas e 

escadas; 

• Alertar a um portador de deficiência a existência de uma faixa de 

pedestre. 

 

Figura 6 - Uso de sinalização tátil de alerta no início e fim de escadas. 

 

Fonte: Advcomm Tecnologia Fotoluminescente e Acessibilidade (2017). 
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Já a sinalização tátil visual direcional tem a função de orientar o sentido do 

qual o portador de deficiência deve se deslocar e para indicar o percurso preferencial 

de circulação, e formado por um material onde em sua superfície deve possuir alto-

relevo lineares dispostos longitudinalmente ao percurso (Figura 7). 

 

Figura 7 - Sinalização tátil visual para indicar percurso. 

 

Fonte: Aildo Ribeiro (2017). 

 

2.2.2.2 Corredores e calçadas 

 

Corredores e calçadas devem proporcionar livre movimentação, tanto para 

pessoas com mobilidade reduzida, portando bengala(s), andador ou muletas, quanto 

para pessoas em cadeiras de rodas, proporcionando espaço mínimo para que duas 

pessoas portadoras ou pessoa portadora e acompanhante possam se movimentar 

livremente, paralelamente. Na Figura 8 e Figura 9 são ilustradas dimensões mínimas 

de referência, para situações diversas. 

 

Figura 8 - Dimensões referenciais para utilização de vias de pessoas em pé, 

unidades em m. 
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Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Figura 9 - Dimensões mínimas para utilização de vias em linha reta de pessoas em 

cadeiras de rodas, unidades em m. 
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Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

2.2.2.2.1 Corredores 

 

O dimensionamento dos corredores se dá por meio de analises de 

quantidades de pessoas que transitam pelo local. Com isso a NBR 9050 (2015), 

adotou critérios para uso em projetos, onde foram estabelecidas larguras mínimas, 

são elas: 

• Para corredores com no máximo 4 m de extensão e uso comum a largura 

mínima é 0,90 m; 

• Para corredores com 4 a 10 m de extensão e uso comum a largura 

mínima é 1,20 m; 

• Para corredores acima de 10 m de extensão, uso comum e uso público 

a largura mínima é 1,50 m; 

• E para grandes fluxos de pessoas pode-se adotar larguras superiores a 

1,50 m. 

Quando houver portas, as mesmas devem ter no mínimo 0,80 m de largura e 

2,10 m de altura, dimensões essas relacionadas ao seu vão livre. Já a maçaneta deve 

ser do tipo alavanca, fixada a uma altura de 0,90 a 1,10 m e o puxador horizontal, no 

caso de portas para sanitários e vestiários, fixado a uma altura de 0,90 m e com 0,40 

m de comprimento. Nas portas ainda se faz uso de revestimento (Figura 10) na parte 

inferior até uma altura de 0,40 m, com o objetivo de resistir a impactos provindos da 

utilização, por parte dos usuários, de bengalas, cadeiras de rodas, andador e muletas. 

 

 

 



25 

 

 

Figura 10 - Representação de maçaneta, puxador e revestimento em portas, 

unidades em m. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Em áreas em que são necessários a realização de manobras deve-se garantir 

espaço para que seja possível a realização de manobras seja na mudança de direção 

ao se deslocar (Figura 11) ou até mesmo rotação sem que haja deslocamento (Figura 

12). 

 

Figura 11 - Área referencial para manobra de mudança de direção, unidades em m. 

 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 
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Figura 12 - Área referencial para manobra em rotação. 

 

 

Fonte: Ceará (2009). 

 

2.2.2.2.2 Calçadas 

 

Nas calcadas deve-se garantir uma inclinação transversal máxima de 3%, 

podendo ser executada com diferentes faixas de utilização (Figura 13), onde as 

mesmas podem ter larguras distintas mínimas, nos quais podemos diferencia-las em: 

• Faixa de serviço: domínio onde podem ser implantados os mobiliários 

urbanos, sinalizações, iluminações e canteiro, com largura mínima de 0,70 m; 

• Faixa livre ou de passeio: direcionada para o uso de pedestres, não deve 

existir obstruções ao longo dessa faixa, ter largura mínima de 1,20 m com altura livre 

de 2,10 m; 
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• Faixa de acesso: utilizada somente em calçadas com no mínimo 2 m de 

largura, essa faixa se destina a ligação da área pública com a edificação.  

 

Figura 13 - Faixas de uso da calçada, unidades em m. 

 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Ao longo das calçadas e corredores não se deve garantir somente dimensões 

mínimas para passagem dos usuários, deve-se ainda desobstruir as passagens para 

melhor segurança, deixando-a livre de barreiras, fazendo com que o mobiliário urbano 
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esteja bem posicionado e provido de dispositivos que auxiliem na melhor percepção 

dos mesmos. Ao instalar o mobiliário em alturas na faixa de 0,60 m e 2,10 m de altura 

acima do piso, pode acarretar danos físicos as pessoas, em especial as portadoras 

de deficiência visual, que necessitam de dispositivos que os façam localizar o 

mobiliário mais facilmente. A Figura 14 mostra um exemplo de como se deve instalar 

o mobiliário urbano com uma maior segurança para os usuários. 

 

Figura 14 - Exemplo de instalação de mobiliário urbano, unidades em m. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Onde, na Figura 14: 

1- Borda ou saliência para que seja possível a localização do mobiliário 

pode meio de uma bengala; 

2a-  Instalação do mobiliário com uma elevação do piso de 0,60 m; 

2b- Proteção lateral instalada desde o nível do piso.  

  

2.2.2.2.3 Rebaixamento de calçadas 

 

O rebaixamento de calçadas é incorporado em percursos onde há fluxo de 

pessoas, dado isso, a largura mínima de tais rebaixamentos deve ser de 1,50m, 

contudo, aconselha-se que essa dimensão tenha o mesmo comprimento da faixa de 

pedestres, assim para o uso do mesmo deve-se em ambos os lados da calçada os 

rebaixos estejam em um mesmo alinhamento, sendo que não se deve diminuir a faixa 

livre numa largura de no mínimo 1,20 m. 



29 

 

 

A inclinação das rampas no rebaixamento de calçadas deve obedecer aos 

limites impostos pelo NBR 9050(2015), que estabelece uma inclinação máximo de 

8,33%, somente para rampas que não diminuam a largura da faixa livre em dimensões 

menores que 1,20 m, seja na trecho central ou em suas abas laterais, como mostrado 

na Figura 15, assim como em calçadas estreitas, onde há que se rebaixar toda a 

largura da mesma, a inclinação máxima para a rampa central é de 3% e as abas 

laterais 8,33% (Figura 16). 

 

Figura 15 - Rebaixamento de calçadas, unidades em m. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Figura 16 - Rebaixamento em calçadas estreitas. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 
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2.2.3 Critérios para acessos e circulação 

 

Espaços ou edificações de uso coletivo ou público devem ser providos de uma 

ou mais rotas acessíveis, assim como moradias, que devem ser de fácil acesso para 

as áreas de uso comum, unidades autônomas e áreas de uso restrito. Tais rotas 

necessitam ser conectadas se possível ao maior número de ambientes, bem 

sinalizadas e ser livre de obstruções ou barreiras. (NBR 9050, 2015). 

 

2.2.3.1 Circulação 

 

Podendo ser vertical ou horizontal, como escadas e rampas, devem possuir 

uma superfície segura, regular e sem trepidações, para que seja possível o uso por 

pessoas portadoras de deficiência, fazendo uso de materiais antiderrapantes 

proporcionando melhor aderência no contato com o piso. 

Nas áreas de circulação deve ser evitado projetar a edificação com desníveis, 

contudo se existir deve-se possuir uma inclinação máxima de 50% se o desnível for 

de 5 a 20 mm, se for menos que 5 mm deve ser desconsiderado. Quanto a rota for 

dotada de inclinação longitudinal a mesma deve ser de no máximo 5%. 

 

2.2.3.2 Rampas 

 

No momento em que a inclinação longitudinal de uma rota for superior a 5% 

é considerado como sendo uma rampa e deve atender aos critérios de 

dimensionamento descritos na NBR 9050 (2015). 

A determinação da inclinação da rampa é obtida através da Equação 1, e essa 

inclinação deve estar entre 5% e 8,33%, executando patamares a cada 50 m de rampa 

(Figura 17), com comprimento mínimo de 1,20 m. As rampas devem ter larguras 

mínimas recomendáveis de 1,50 m, sendo admissível uma largura de 1,20 m e devem 

ser providas de corrimões e guarda corpos quando não possuir parede laterais. 

 

 𝑖 =
ℎ𝑥100

𝑐
 

(1) 
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Onde, na Equação 1: 

𝑖 = inclinação, expressa em porcentagem; 

ℎ = altura do desnível; 

𝑐 = comprimento da projeção horizontal. 

 

Figura 17 - Ilustração de uma rampa, unidades em m. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

A Tabela 3 estabelece limites para as inclinações recomendadas em projeto, 

descritas pela NBR 9050 (2015). 

 

Tabela 3 - Valores para dimensionamento de rampas. 

Desnível máximo de 
cada segmento de 

rampa h 

Inclinação admissível em 
cada segmento de rampa 

i % 

Número máximo de 
segmentos de rampa 

1,50 5,00 (1:20) Sem limite 

1,00 5,00 (1:20) < i ≤ 6,25 (1:16) Sem limite 

0,80 6,25 (1:16) < i ≤ 8,33 (1:12) 15 
Fonte: NBR 9050 (2015). 
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2.2.3.3 Escadas  

 

Denomina-se escada quando houver uma sequência de três ou mais degraus. 

Utilizado em rotas acessíveis, devendo ser integrado junto a uma rampa (Figura 18) 

ou equipamento de transporte vertical. 

  

Figura 18 - Vista geral da utilização de escada junto a rampa. 

 

Fonte: Ceará (2009). 

 

Para o dimensionamento de escadas atendendo aos critérios de 

acessibilidade, obedecendo as seguintes circunstâncias, descritas na NBR 9050 

(2015): 

• Largura mínima do vão deve ser de 1,20 m para rotas acessíveis;  

• Primeiro e último degrau devem estar dispostos a uma distância mínima 

de 0,30 m das áreas de circulação; 

• Inclinação máxima para os degraus e patamares são de 1% para 

ambientes internos e 2% para ambientes externos; 

• Construir patamares sempre que ocorrer mudanças de direção ou a 

cada 3,20 m de desnível, quando o patamar for situado no mesmo alinhamento da 

escada deve ter dimensão mínima longitudinal de 1,20 m e quando houver mudança 

de direção a sua dimensão mínima deve ser igual à largura da escada; 

Já os degraus não devem ter seus espelhos vazados e devem atender 

as condições abaixo ( 
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• Figura 19): 

a) Piso do degrau (p): varia entre 0,28 e 0,32 m; 

b) Espelho do degrau (e): varia entre 0,16 e 0,18 m; 

c) A relação entre piso e espelho do degrau deve variar de 0,63 e 0,65 m, 

e essa relação é dada pela Equação 2. 

 

 2𝑒 + 𝑝 (2) 
 

 

Figura 19 - Representação da escada. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

2.2.3.4 Corrimão e guarda-corpo 

 

São dispositivos de proteção utilizados quando há inexistência de paredes 

laterais em escadas e rampas. Os corrimões podem ser instalados em barras de 

suporte ou nas paredes, ainda podendo ser fixado junto aos guarda-corpos, 

posicionado em ambos os lados da escada ou rampa, ou quando a largura do vão for 

maior que 2,40 m deve-se fixar um corrimão no meio do vão. Nas alturas 0,70 e 0,92 

m, medidos a partir do ponto meio da face do degrau, recomenda-se que seja 

colocado corrimão e estendendo-o 0,30 m após o termino e antes do início do mesmo 

em escadas e rampas, unindo os corrimões de altura diferente com uma curva, como 

mostrado na Figura 20.  
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Figura 20 - Posicionamento de corrimões em escadas e rampas, unidades em m. 

 
Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Além do posicionamento em alturas predeterminadas pela NBR 9050 (2015), 

o corrimão precisa estar deslocado no mínimo 40 mm de paredes e obstáculos, e 

quando for embutido em nichos é recomendado distancia-lo cerca de 150 mm no 

mínimo, como ilustrado na Figura 21. Admitindo seções diversas com uso mais 

frequente de elípticas, desde que a menor dimensão tenha 30 mm e a maior 45 mm, 

e seções circulares, com diâmetros variando entre 30 e 45 mm, sendo assim para que 

se possa garantir maior segurança e uma boa empunhadura a seção do corrimão 

precisa ter um arco mínimo de 270º. 

 

Figura 21 - Empunhadura e seção do corrimão, unidades em mm. 
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Fonte: NBR 9050 (2015). 

Onde, na Figura 21: 

1- Medida da menor seção do corrimão; 

2- Medida da maior seção do corrimão; 

3- Arco da seção do corrimão. 

 

2.2.3.5 Elevador 

 

A norma técnica que atende esse equipamento é a NBR 13994 (2000), 

especifica para transporte de pessoas portadoras de deficiência. 

Elevadores devem ser bem localizados, de preferência em locais de fácil 

acesso, onde pessoas portadoras de deficiência possam se locomover até eles sem 

muitas complicações. O mesmo deve possuir tamanhos mínimas de 0,80 de largura 

e 2,00 m de altura em sua entrada, na área defronte ao elevador deve estar 

desobstruída, já seu interior necessita ter dimensões mínimas, seja em equipamentos 

onde não seja possível realizar manobras, onde se deve ter 1,10 m entre os painéis 

laterais e 1,4 m entre a porta de entrada e o painel do fundo (Figura 22), ou em 

equipamentos no qual é possível a realização de manobras de um giro de 360º, com 

1,75 entre as paredes laterais e 1,35 entre a porta de entrada e o painel do fundo 

(Figura 23). 

 

Figura 22 - Arranjos onde não se é possível realizar manobras, unidades em mm. 

 

Fonte: NBR 133994 (2000). 

 



36 

 

 

 

Figura 23 - Arranjo onde é possível realizar manobras, unidades em mm. 

 

Fonte: NBR 133994 (2000). 

 

Na cabine necessita ter boa iluminação para melhor conforto dos usuários, ter 

piso antiderrapante, superfície rígida e regular, propiciando livre movimentação no seu 

interior, e conter corrimão a uma altura de 0,89 a 0,90 m, distanciados dos painéis 

laterais e do fundo cerca de 40 mm suportando cargas de no mínimo 700 N. 

 

2.2.4 Condições gerais para sanitários e banheiros 

 

Sanitários, banheiros e vestiários devem ser bem distribuídos na edificação, 

localizado em rotas acessíveis, e aconselha-se que a distância para se deslocar do 

banheiro até qualquer outro canto da edificação seja no máximo de 50 m. A Tabela 4 

determina a quantidade mínima de sanitários, previsto com entrada independente 

quando há a necessidade de acompanhamento por parte do deficiente de uma pessoa 

do mesmo sexo ou oposto, na edificação dependendo do tipo de uso (NBR 9050, 

2015). 
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Tabela 4 - Quantidade mínima de sanitários independentes.  

Edificação de 
uso 

Situação da 
edificação 

Número mínimo de sanitários acessíveis 
com entradas independentes 

Público 

A ser 
construída 

5 % do total de cada peça sanitária, com no 
mínimo um, para cada sexo em cada 

pavimento, onde houver sanitários 

Existente 
Um por pavimento, onde houver ou onde a 

legislação obrigar a ter sanitários 

Coletivo 

A ser 
construída 

5 % do total de cada peça sanitária, com no 
mínimo 

um em cada pavimento, onde houver sanitário 

A ser ampliada 
ou reformada 

5 % do total de cada peça sanitária, com no 
mínimo 

um em cada pavimento, onde houver sanitário 

Existente 
Uma instalação sanitária, onde houver 

sanitários 

Privado áreas 
de uso comum 

A ser 
construída 

5 % do total de cada peça sanitária, com no 
mínimo um, onde houver sanitários 

A ser ampliada 
ou reformada 

5 % do total de cada peça sanitária, com no 
mínimo 

um por bloco 

Existente Um no mínimo 
Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Para melhor acessibilidade dos sanitários e boxes é necessário atender a 

certos critérios da NBR 9050 (2015): 

• Permitir manobras, podendo-se efetuar giros de 360º com diâmetro 

mínimo de 1,50 m, onde a área para realização do mesmo chegue a adentrar no 

máximo 0,10 m da bacia sanitária e 0,30 m do lavatório no máximo (Figura 24b); 

• Permitir transferência de pessoas em cadeiras de rodas para a bacia 

sanitária, seja perpendicularmente, lateralmente ou na diagonal (Figura 24a); 
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Figura 24 - Área de transferência, manobra e dimensões mínimas para uso de 

sanitários, unidades em m. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

• As portas de eixo vertical quando instaladas em sanitários e boxes 

devem ser abertos para o lado externo; 

• Para sanitários já existentes ou que irão passar por reforma e não seja 

possível atender aos critérios mostrados na Figura 24b pode-se admitir as dimensões 

mínimas descritas na Figura 25; 

• Barras de apoio devem ser produzidas com material resistente a 

corrosão e projetadas para suportar esforços de 150 kg no mínimo, as distancias e 

dimensões para instalação dos mesmo em sanitários são os mesmos descritos 

anteriormente (Figura 26); 
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Figura 25 - Dimensões mínimas de sanitário existente ou para reforma, unidades em 

m. 

 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

Figura 26 - Dimensões mínimas para barras de apoio, unidades em mm. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

• Bacias sanitárias necessitam ter alturas variando de 0,43 a 0,45 m, 

sendo medidas do piso até o bordo superior da bacia, e altura máxima de 0,46 m 

medidas do piso até a face superior do assento (Figura 27); 
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Figura 27 - Representação das dimensões para bacia sanitária. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 

 

• O lavatório deve ser provido de coluna suspensa ou instalado sem a 

coluna garantindo uma altura máxima de 0,80 m do piso até o bordo superior do 

lavatório. 

 

2.2.5 Auditórios 

 

 Auditórios, assim como cinemas, teatros e afins devem seguir os conceitos 

do desenho universal destinando, para pessoas com deficiência, espaços 

apropriados, dessa forma, tais espaços devem atender aos seguintes critérios (NBR 

9050, 2015):  

• Destinar os espaços próximos a rotas acessíveis, os distribuir pelo 

ambiente, e devendo os mesmos estarem bem localizado conforme a Figura 28; 

 

Figura 28 - Ângulo de visão dos espaços destinados a pessoas em cadeira de rodas. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 
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• Garantir boa acústica, segurança, conforto e visibilidade; 

• Situar os espaços em locais planos; 

• Destinar no mínimo um assento ao lado dos espaços, para os 

acompanhantes dos portadores de deficiência. 

Os espaços destinados a portadores de deficiência, em especial as pessoas 

em cadeira de rodas, precisam ter como base dimensões mínimas para os mesmo, 

sendo assim determinou-se uma largura de 0,80 m e comprimento de 1,20 m, ficando 

o espaço em questão afastado 0,30 m dos assentos da fileira posterior e frontal 

quando houver, deslocando o espaço cerca de 0,30 m para trás, medidas a partir do 

encosto da cadeira vizinha, de modo que a pessoa em cadeira de rodas fique no 

mesmo alinhamento das pessoas que estarão na mesma fileira, ilustradas na Figura 

29. (NBR 9050, 2015). 

 O Art. 23º do decreto Nº 5.296/2004, que estabelece critérios para a melhor 

mobilidade dos portadores de deficiência, diz que: 

 

“Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, 
casas de espetáculos, salas de conferências e similares reservarão, pelo 
menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa 
visibilidade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se 
áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade com 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.” 

 

Figura 29 - Espaçamentos mínimos para os espaços destinados a pessoas em 

cadeira de rodas. 

 

Fonte: NBR 9050 (2015). 
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3.0 METODOLOGIA  

 

3.1 ESTUDO DE CASO  

 

Segundo Godoy (1995), “o estudo de caso se caracteriza como um tipo de 

pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa profundamente”. Com a finalidade 

de descrever um dado caso, prezando por situações já ocorridas em outros fatos ou 

por situações que raramente ocorrem, explorando e desenvolvendo, e assim 

engrandecendo o estudo de caso. 

Para que a pesquisa seja ainda mais enriquecedora é necessário o uso de 

técnicas de entrevista e observação do caso a ser analisado, sendo então capaz de 

ser retratado com a utilização de fotos, entrevistas, desenhos ou qualquer tipo de 

material em que ajude na interpretação e propagação do caso, de forma sucinta e 

proporcionando compreensão adequada do mesmo. 

 

3.2 LOCAL DE PESQUISA 

 

O presente trabalho teve como área de estudo os edifícios do Campus Leste 

da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), localizados no Bairro Costa 

e Silva no município de Mossoró-RN, conforme mostrado na Figura 30. Foi escolhido 

tal local por ser um ambiente no qual há mais prédios, por esta localizado a reitoria e 

a biblioteca, e por ter os cursos em que ingressam mais estudantes. 

 

Figura 30 - Localização da área pesquisada. 

 
Fonte: Imagens Google (2018). 
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3.2.1 Descrição dos pontos avaliados 

 

Foram analisados 29 prédios, e as calçadas em seu entorno, além de avaliar 

as condições de acessibilidade das guaritas, e calçadas que não estão envoltas dos 

prédios. Tais locais são de grande movimentação seja por estudantes, professores, 

servidores e até mesmo por visitantes. A Figura 31 mostra a representação dos 

prédios com seus respectivos nomes. 

 

Figura 31 - Prédios do campus lestes da UFERSA - Mossoró. 

 

Fonte: Imagens Google (2018). 

 

Onde, na Figura 31: 

A. Guarita 1 

B. Guarita 2 

1. LASAPSA - Laboratório de análise de solo, água e planta do semi-árido; 

2. Laboratório de solos; 

3. Núcleo de pós-graduação em ciência da computação; 

4. Reitoria; 

5. Laboratório de construções rurais e ambientais;  

6. Centro integrado da inovação tecnológica do semi-árido; 

7. Biblioteca Orlando Teixeira; 

8. Laboratório de ensino de química, física e matemática; 

9. Restaurante universitário; 
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10. Centro de convivência;  

11. Bloco de salas de aula e laboratório de informática; 

12. Laboratório de engenharia I; 

13. Central de aulas IV; 

14. Centro de agrotecnologia e ciências sócias; 

15. Administrativo - Rosadão; 

16. Laboratório de biotecnologia; 

17. Bloco de laboratórios de ciências da computação; 

18. Laboratório de tecnologia de alimentos; 

19. Pós-graduação em fitotecnologia; 

20. Prédio de medicina – NEAD; 

21. Diretoria de manutenção; 

22. Laboratório de engenharia II; 

23. Central de aulas VI; 

24. CTARN - Centro tecnológico de agronegócio do Rio Grande do Norte; 

25. Central de aulas VII; 

26. Pós-Graduação e extensão; 

27. Central de aulas V; 

28. Centro de ciências naturais e exatas; 

29. Centro de engenharias. 

 

Já para calçadas que não estão em torno dos prédios analisado, foram 

divididas por trechos, conforme a Figura 32, contudo há trechos onde não existem 

calçadas e as mesma serão demarcadas pela cor vermelha, visto no decorrer deste 

trabalho. 
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Figura 32 - Divisão por trechos das calçadas que não estão rodeando as 

edificações. 

 

Fonte: Imagens Google (2018). 

 

Onde, na Figura 32: 

 Trecho 1 

 Trecho 2 

 Trecho 3 

 Trecho 4 

 Trecho 5 

 Trecho 6 

 Trecho 7 

 Trecho 8 

 Trecho 9 

 Trecho 10 

 

3.3 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS  

 

Por meio de visitas in loco realizou-se avaliações na área em questão, com 

isso para facilitar a obtenção de dados foram utilizados como instrumentos registros 

fotográficos, observação e checklist para a avaliação dos prédios. Checklist é um 
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instrumento de monitoramento, podendo ser utilizado para equipamentos, tarefas, 

itens, entre outros, com o objetivo de verificar se está tudo em conformidade. 

A elaboração do checklist se deu conforme os critérios da NBR 9050 (2015), 

que está disposta no Apêndice A deste trabalho, e assim aplicada nos edifícios da 

Universidade Federal Rural do Semi-Árido, entre os dias 9 e 17 de fevereiro de 2018.  

O checklist elaborado para este trabalho é composto por 69 itens, divididos 

em 5 tópicos principais, sendo eles calçadas, circulação interna, elevadores, 

banheiros e sanitários, e auditórios, estando ainda alguns deles divididos em 

subtópicos. Já em seu preenchimento há três opções de resposta, sendo elas sim, 

não ou não se aplica. No qual para a reposta “sim”, indica conformidade com os 

critérios impostos, para a resposta “não”, indica alguma irregularidade, ou seja, uma 

não conformidade, e para a resposta não se aplica, refere-se a algum item não 

existente no local avaliado. 

 

3.4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS  

 

Os dados obtidos na avaliação foram transferidos para planilhas eletrônicas, 

no qual foi gerado notas para cada item analisado, tais notas foram calculadas pela 

relação entre os itens que atenderam aos critérios da NBR 9050 (2015) e os itens 

totais aplicáveis, de modo que para este trabalho foi atribuído notas acima de 7 

consideradas boas e abaixo ruins, demonstrada na Equação 3. 

 

 𝑁𝑜𝑡𝑎 =
𝐼𝑡𝑒𝑛𝑠 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑜𝑠

𝐼𝑡𝑒𝑛𝑠 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑝𝑙𝑖𝑐á𝑣𝑒𝑖𝑠
𝑥10 

(3) 
 

 

Obtendo-se assim uma análise geral tanto para os trechos das calcadas, 

quanto para cada edificação avaliada, apresentando os dados em forma de tabelas e 

histogramas, para os principais itens que foram avaliados. 

Com base no que foi analisado, por meio de observações, fotos e avaliações 

da área em análise, foram propostas pequenas melhorias para alguns pontos onde se 

apresentaram resultados negativos, essas propostas são expressas em forma de 

desenhos, realizadas com o auxílio de softwares de desenhos, nos quais os utilizados 

foram o AutoCAD (®) e Revit (®), ambos produtos da empresa Autodesk (®), 

disponível na versão estudantil. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 ANÁLISE GERAL DOS DADOS 

 

Na avaliação foi obtido nota média de 5,58 para a verificação geral. Assim, 

analisando os tópicos principais que foram determinados para realização deste 

trabalho, observou-se que os mesmos tiveram notas abaixo do que se espera, tendo 

em vista que a instituição deve atender a todos independente de suas habilidades. 

Vendo que destes o que teve seus itens aplicados maior nota foram banheiros e 

sanitários, contudo, sua nota ainda não foi considerada aceitável, já o tópico com 

menor nota foi o auditório, com nota abaixo do que é aceitável, como mostrado no 

Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 - Nota média dos itens analisados. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

A apresentação das notas médias dos tópicos avaliados é apresentada na 

Tabela 5 e Tabela 6, onde na primeira consta os resultados dos trechos das calçadas 

no qual só foi considerado somente o tópico “calçadas”, por inexistir locais onde 

possam ser verificados os tópicos restantes em tais locais, já na Tabela 6 expressa 

as notas das edificações, no qual constatou-se que dos 31 pontos avaliados somente 

6 obtiveram médias considerada aceitáveis, chegando a cerca de 19,35%. 
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Tabela 5 - Notas da avaliação dos trechos de calçadas. 

 Item Analisado 

Local Calçadas 

Trecho 1 5,83 

Trecho 2 7,69 

Trecho 3 5,83 

Trecho 4 2,50 

Trecho 5 6,00 

Trecho 6 6,67 

Trecho 7 0,00 

Trecho 8 3,33 

Trecho 9 5,83 

Trecho 10 3,33 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Tabela 6 - Notas da avaliação das edificações analisadas. 

 Itens analisados 

Local Calçadas 
Circulação 

Interna 
Elevadores 

Banheiros 
e 

sanitários 
Auditório 

Nota 
Geral 

Ponto 1 6,36 6,36 4,00 4,44 - 5,29 

Ponto 2 0,00 6,67 - 8,89 - 5,19 

Ponto 3 5,00 4,58 - 1,11 - 3,56 

Ponto 4 6,96 4,62 - 7,78 8,00 6,84 

Ponto 5 7,39 7,50 - 2,22 - 5,70 

Ponto 6 5,83 6,36 6,00 10,00 - 7,05 

Ponto 7 8,33 6,25 6,00 4,44 - 6,26 

Ponto 8 6,67 5,91 4,00 7,78 - 6,09 

Ponto 9 4,38 8,75 - 10,00 - 7,71 

Ponto 10 5,83 6,88 - 8,89 - 7,20 

Ponto 11 6,52 5,71 - 6,67 - 6,30 

Ponto 12 4,35 7,50 - 5,56 - 5,80 

Ponto 13 3,33 5,24 - 6,25 - 4,94 

Ponto 14 6,09 6,67 - 3,75 - 5,50 

Ponto 15 5,24 6,52 6,00 6,67 - 6,11 

Ponto 16 6,96 6,25 - 5,56 - 6,25 

Ponto 17 7,33 7,27 4,00 8,89 - 6,87 

Ponto 18 5,42 8,75 - 8,89 - 7,69 

Ponto 19 6,00 6,25 - 6,67 - 6,31 

Ponto 20 4,78 7,83 6,00 8,89 - 6,87 

Ponto 21 3,75 4,12 - 6,67 - 4,84 

Ponto 22 5,65 5,91 6,00 7,78 - 6,33 

Ponto 23 6,67 6,82 8,00 8,89 - 7,59 

Ponto 24 6,25 5,33 - 3,33 2,00 4,23 
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Ponto 25 4,50 8,18 8,00 8,89 - 7,39 

Ponto 26 6,09 6,19 - 5,56 3,33 5,29 

Ponto 27 6,52 6,88 - 4,44 - 5,95 

Ponto 28 6,52 6,50 - 4,44 3,33 5,20 

Ponto 29 8,70 7,62 - 4,44 3,33 6,02 

Ponto A 2,00 - - - - 2,00 

Ponto B 5,65 5,00 - - - 5,33 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Averiguou-se que o possível fato de existirem tantos pontos com resultados 

insatisfatórios se dá por causa da idade das edificações existentes e na reforma da 

NBR 9050 (2015) ser recente, porém, há prédios no qual foram recém construídos, 

com cerca de 4 a 5 anos, e obtiveram notas baixas, como é o caso dos ponto 17 

(Bloco de laboratórios de ciências da computação), ponto 20 (Prédio de medicina – 

NEAD) e ponto 25 (Central de aulas VII). 

 

4.2 ANÁLISE POR TÓPICOS 

 

Como já visto, a avaliação foi dividida em tópicos principais, dado pelo fato de 

ser melhor utilizado na realização do mesmo e facilitar na apresentação dos 

resultados obtidos. Assim nesta seção foram mostradas situações vistas no decorrer 

da obtenção dos dados, e assim verificando se os mesmos estão em conformidade 

com a NBR 9050 (2015). 

 

4.2.1 Calçadas 

 

Aferiu-se que no interior do local de pesquisa inexiste calçadas em certos 

trechos, sejam nos isolados das edificações ou no arredor do mesmo, impossibilitando 

rotas alternativas e proporcionando insegurança pelo motivo das pessoas, 

independentemente de sua situação física, necessitarem tomar outras rotas, podendo 

ser ainda mais distante, para serem capazes de acessar a edificação, obrigando os 

mesmos se deslocarem em meio aos carros, como visto na Figura 33. Já a Figura 34 

ilustra os trechos nos quais as calçadas são inexistentes. 

  

 

 



50 

 

 

Figura 33 - Alguns trechos faltando calçadas. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

 

Figura 34 - Trechos de calçadas inexistentes. 

 

Fonte: Imagens Google (2018). 
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Nas calçadas existentes houve atendimento quanto as dimensões mínimas 

de largura da faixa livre, contudo verificou-se que as calçadas se apresentam com 

alguns obstáculos, como árvores, galhos de árvores, postes (Figura 35), buracos e 

rebaixamentos no piso (Figura 36) ao longo dos percursos avaliados. 

 

Figura 35 - Obstáculos nas calçadas 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 36 - Buracos e rebaixamentos dos pisos em calçadas.  

 

Fonte: Autoria própria (2018). 
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A instituição está implantando piso tátil de alerta e direcional nas calçadas, 

porém só onde há mudança de direção (Figura 37), deixando o restante da calçada 

sem o piso tátil direcional, e nas guias rebaixadas, entretanto não possui em todas, 

como visto na Figura 38. Os dados de atendimento da sinalização do piso está 

expressa no Gráfico 2. 

 

Figura 37 - Instalação de piso tátil em mudança de direção. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 38 - Instalação de piso tátil de alerta e guias rebaixadas sem piso tátil de 

alerta. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 
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As calçadas estudadas não são dotadas de faixa de acesso ou de serviço, 

tornando as mesmas estreitas, por só existirem faixa livre, desse modo há que se 

projetar guias rebaixadas em toda sua largura, pelo fato das guias normais 

necessitarem de espaços, não deixariam uma faixa livre com dimensões mínimas, 

assim a inclinação máxima para a guia é de 3% para a rampa principal e 8,33% para 

as abas laterais. Examinando as guias chegou-se a resultados negativos, onde 

somente 17% das guias rebaixadas atenderam a inclinação desejada (Gráfico 2). 

Além disso existem guias nas quais não se alinham com as mesmas em calçadas do 

lado oposto. 

 

Gráfico 2 - Histograma das inclinações das guias rebaixadas e sinalização tátil das 

calçadas. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

As rampas têm fundamental importância para acesso de cadeirantes em 

edificações que não estão no mesmo nível das calçadas. Assim para a segurança das 

pessoas as mesmas devem ser providas de guarda-corpos, sinalização tátil, para 

utilização de portadores de deficiência visual e ter uma inclinação desejável para 

facilitar a locomoção. No entanto, tais itens não atenderam as designações da NBR 

9050 (2015), sendo atendido 15% para os guarda-corpos, valor esse dado com 

relação a não existência de nenhum guarda corpo ou somente em uma das laterais,  

12% para sinalização tátil, resultado baixo pelo motivo de boa parte das rampas não 

possuírem sinalização em seu início e fim, e a inclinação que apresentou resultado 
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melhor que os itens anteriores, porém não aceitável por ser menor que a média, com 

56% das rampas atendendo ao critério de inclinação (Gráfico 3).  

 

Gráfico 3 - Histograma dos dados para inclinação, sinalização tátil e guarda-corpos 

em rampas. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

4.2.2 Circulação interna 

 

Corredores, escadas e equipamentos de transporte vertical são de 

fundamental importância para o acesso das pessoas aos ambientes de uma 

edificação, tendo os mesmos que oferecer boa sinalização e mobilidade com 

dimensões desejáveis. 

Assim averiguou-se um resultado mais aceitável para os corredores em geral 

da instituição, onde cerca de 75% dos itens aplicáveis atenderam aos requisitos da 

norma de acessibilidade, notando uma grande falta de sinalização tátil, que tem 

bastante relevância para a orientação de deficientes visuais (Gráfico 4). 
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Gráfico 4 - Histograma dos dados de acessibilidade e sinalização tátil dos 

corredores. 

 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Na vistoria dos edifícios observou-se que no ponto 4, referente ao prédio da 

Reitoria, local no qual muitos usuários o utilizam, principalmente os estudantes, que 

necessitam acessar o recinto para ingressar nos mais diversos cursos que a 

instituição oferece, com base nisso notou-se que os ambientes da edificação não 

estavam nivelados com o corredor (Figura 39), dificultando o acesso do mesmo. 

 

Figura 39 - Entrada dos ambientes do prédio da reitoria. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 
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Escadas permitem o acesso de um pavimento a outro, já degraus isolados 

permitem a transposição de um pequeno desnível. Assim sendo, somente 57% dos 

itens aplicáveis atendeu (Gráfico 5), notou-se que as escadas só eram providas de 

corrimão em uma lateral e não possuíam altura dupla (Figura 40), como pede a norma, 

além de boa parte não possuir sinalização tátil de alerta no início e fim, e não estarem 

afastadas 30 cm da área de circulação.  

 

Gráfico 5 - Histograma dos dados para escadas e degraus isolados. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 40 - Detalhe das escadas com relação aos itens não atendidos. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 
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4.2.3 Elevadores 

 

Para que se possa proporcionar melhor movimentação em seu interior as 

normas de acessibilidades impõem dimensões mínimas para a cabine, entretanto em 

todos os prédios que utilizavam tal equipamento não atendiam a tal critério. Não 

dispunham de barras de apoio nas laterais e no fundo, constando somente em uma 

das laterais (Figura 41), chegando a um resultado de 58% de atendimento aos itens 

aplicáveis (Gráfico 6). 

 

Gráfico 6 - Histograma de atendimento para elevadores. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 41 - Detalhe dos elevadores com relação aos itens não atendidos. 

 
Fonte: Autoria própria (2018). 
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4.2.4 Banheiros e sanitários 

 

Os ambientes das edificações devem atender a qualquer usuário, assim para 

que isto ocorra a NBR 9050 estabeleceu um critério que deve haver pelo menos um 

banheiro acessível em cada pavimento do edifício, contudo tal banheiro deve ser com 

entrada independente dos demais banheiros, para que um portador de deficiência 

possa utiliza-lo com o auxílio de uma pessoa do sexo oposto, chegando a cerca de 

65,52% das edificações analisadas onde o banheiro há entrada independente (). 

  

Gráfico 7 - Histograma de atendimento para banheiros. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Ao avaliar os banheiro e sanitários observou situações como utilização dos 

mesmos para deposito (Figura 42), ausência de lavatório nos banheiros com entrada 

independente, lavatórios com coluna em toda sua altura (Figura 43), portas com 

sentido de abertura para dentro do ambiente, banheiros com dimensões impróprias 

(Figura 44) e banheiros trancados, obrigando o usuário a procurar um responsável da 

limpeza para que o mesmo possa abrir. Todas as situações já mencionadas estão em 

desconformidade com a norma. 
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Figura 42 - Porta com sentindo para dentro do banheiro e utilizado como deposito de 

materiais de limpeza. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 43 - Lavatório com coluna. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 44 - Banheiro com dimensões impróprias, sem lavatório e Porta com sentindo 

para dentro. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 
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4.2.5 Auditório 

 

O auditório é o local onde são realizados os eventos da instituição, onde se 

juntam alunos, funcionários e visitantes, e o mesmo deve estar preparado para os 

receber.  

Para os auditórios metade dos itens aplicáveis foram atendidos, tendo como 

o mais acessível o que está localizado no prédio da Reitoria que dispõem de rampas 

de acesso diretamente para o recinto e rampas na plateia para acesso aos assentos 

(Figura 45), ambas atendendo as inclinações admissíveis, todavia as áreas 

destinadas a cadeirantes não estavam demarcadas (Figura 46), tais áreas atendem 

as dimensões mínimas. 

Figura 45 - Rampas para acesso ao auditório. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 46 - Áreas destinadas a cadeirantes sem demarcações. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 
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Já o auditório com pior resultado foi o do CTARN, onde teve 20% dos itens 

atendidos, no ambiente não há áreas para cadeirantes, há espaços para os mesmos 

se acomodarem porem não existe local especifico, a rampa de acesso ao palco 

(Figura 47) não tem largura adequada e inclinação acima da admissível. Ambos os 

auditórios não possuem sinalização tátil no piso.  

 

Figura 47 - Rampa do palco com inclinação maior que a admissível.  

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

A área em análise consta de mais auditórios, nos prédios demarcados para 

este estudo de caso, porém como eles se assemelham a salas de aula optou-se por 

não os analisa-los, contudo foi averiguado problemas nas saídas de emergências dos 

mesmos, ao ser observado o entorno dos prédios, obstáculos para acesso as rotas e 

falta de nivelamento com a calçada ou uso de rampas (Figura 48). 

 

Figura 48 - Saídas de emergência com obstáculos e em desnível. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 
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4.3 PROPOSTA DE MELHORIA PARA LOCAIS COM PROBLEMAS 

 

Para melhor atender aos critérios, foram realizados pequenos projetos, com a 

utilização de programas computacionais, para alguns locais onde se viu mais 

necessário reformar/aperfeiçoar, os dados locais foram as calçadas, e os prédios: 

Laboratório de Solos (Ponto 2), Centro Integrado da Inovação Tecnológica do Semi-

Árido (Ponto 6) e Laboratório de Tecnologia de Alimentos (Ponto 8). 

Assim como dito anteriormente as calçadas da instituição são estreitas, para 

isso fez-se necessário projetar guias rebaixadas tomando toda a sua largura, deste 

modo foi realizado um pequeno esboço de como seria tal rebaixamento, com 

alinhamento entre a guia do lado oposto (Figura 49), ainda com o piso tátil de alerta, 

para informar aos deficientes visual quanto a existência do mesmo.   

 

Figura 49 - Rebaixamento de guias para calçadas estreitas. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Outro problema encontrado foi com relação ao acesso de carros para o interior 

do lote (Figura 50), que ocasionava rampas no alinhamento das calçadas com 

inclinações excessivas, de tal modo dificultava a transposição por parte de pessoas 

portadoras de cadeiras de rodas, pensando nisso propôs-se rampas na calçada, sem 

que afetasse a faixa livre (Figura 51), transferindo a transposição dos obstáculos para 

os veículos que possuem mais facilidade. 
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Figura 50 - Acesso de veículos para o interior do lote. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 51 - Proposta de melhoria para acesso de veículos em calçadas. 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Para o prédio do Laboratório de Solos (Ponto 2), viu-se a inexistência de 

calçada e rampa para acesso a edificação (Figura 52), desta forma, como ilustrado na 

Figura 53, foi apresentado um modelo que melhor adequasse ao local, por ter uma 

rua estreita optou-se por alargar somente um trecho, no qual pudesse acomodar a 

rampa, e continuar com a largura média do restante da calçada igual as calçadas da 

área estudada. 
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Figura 52 - Fachada do prédio do Laboratório de Solos (Ponto 2). 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 53 - Proposta de calçada com rampa de acesso para o prédio do Laboratório 

de Solos (Ponto 2). 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Já no ponto 6, local do Centro Integrado da Inovação Tecnológica do Semi-

Árido, é dotado somente de uma rampa de acesso para a edificação (Figura 54), 

contudo a mesma possui inclinação bastante elevada, percorrendo da entrada até a 

via de veículos, deixando um pequeno trecho da calçada com inclinação transversal 

igual à da rampa, deste modo foi preferível instalar uma rampa e uma escada que 
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aproveitasse o espaço na frente do edifício e que não interferisse na segurança da 

calçada (Figura 55). 

 

Figura 54 - Rampa de acesso para o prédio do Centro Integrado da Inovação 

Tecnológica do Semi-Árido (Ponto 6). 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 55 - Proposta de melhoria para acesso ao prédio do Centro Integrado da 

Inovação Tecnológica do Semi-Árido (Ponto 6). 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Averiguando a entrada do prédio do Laboratório de Tecnologia de Alimentos 

(Ponto 8), foi constatada a existência de duas rampas (Figura 56) para acesso de uma 

única lateral, contudo uma delas era dotada de inclinação íngreme, assim foi escolhido 

por deixar a rampa que atendia a inclinação máxima e retirar a outra rampa, colocando 
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uma escada em seu lugar (Figura 57), e para maior conforto retirou-se as paredes da 

lateral da rampa e instalou-se guarda-corpos e corrimão nas duas laterais, 

aumentando a largura da vão livre e a segurança dos usuários. 

 

Figura 56 - Rampa de acesso para o prédio do Laboratório de Tecnologia de 

Alimentos (Ponto 8). 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Figura 57 - Proposta de melhoria de acesso ao prédio do Laboratório de Tecnologia 

de Alimentos (Ponto 8). 

 

Fonte: Autoria própria (2018). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Deve-se dar importância para as condições de acessibilidade dos espaços 

urbanos, para que se possa integrar todas as pessoas no ambiente, 

independentemente de suas limitações ou habilidades. Com isso foi possível realizar 

um comparativo da situação encontrada e a NBR 9050 (2015), chegando-se a 

resultados indesejados, obtendo uma média geral da área estudada de 5,58. Com 

isso, foram listados os pontos falhos de alguns locais, são eles: 

• Falta de sinalização tátil nos pisos, para as calçadas, rampas, 

corredores, escadas e elevadores; 

• Guias rebaixadas com inclinação excessivas, falta de alinhamento com 

guias do lado oposto, largura mínimas da rampa principal não atendidas e falta de 

continuidade entre a rampa e a via; 

• Calçadas com obstáculos, como vegetação, postes e buracos, e a 

inexistência de tais em alguns trechos; 

• Ausência de guarda corpos em ambas as laterais e não apresentam 

altura dupla nas escadas e rampas; 

• Falta de afastamento de no mínimo 0,30 m das áreas de circulação no 

início e fim de rampas e escadas; 

• Rampas com inclinações excessivas; 

• Degraus isolados e das escadas com dimensões fora do recomendado; 

• Falta de barras de apoio nas paredes internas da cabine dos elevadores 

e com dimensões fora do recomendado; 

• Sentido de abertura das portas dos banheiros para o lado de dentro e 

com dimensões fora do recomendado; 

• Falta de demarcações dos locais destinados a portadores de cadeiras 

de rodas nos auditórios. 

Tais resultados mostram um ambiente limitador para as pessoas portadoras 

de deficiência, visto que a eliminação das barreiras promove um ambiente seguro e 

acessível. 

Fazendo um estudo do local, pode-se fazer possíveis propostas para que se 

fossem possíveis fazer melhorias, com o objetivo de facilitar a mobilidade em meio 

aos obstáculos das cidades, priorizando sempre a inclusão de todos com o meio em 
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que estão, e assim buscando transferir em certos casos a transposição dos obstáculos 

para os veículos, por terem maior facilidade na realização do mesmo. 

 Por fim, há que se pensar em projetar os espaços seguindo os conceitos do 

desenho universal, para assim melhorar a qualidade de vida das pessoas que 

frequentam a área de estudo, inclusive das pessoas com deficiência física, que no dia 

a dia enfrentam as barreiras urbanas, onde priorizam mais os ambientes destinados 

aos carros, salientando que antes de tudo todos necessitam se locomover a pé para 

chegar ao destino desejado. 

Como continuação desta pesquisa, sugere-se a elaboração de estudos de 

custos econômicos de reformas de adequação de vias e ambientes para atender as 

condições de acessibilidade, de forma a melhorar a mobilidade e projetos de 

melhorias mais detalhados, não só dos espaços proposto como de outros nos quais 

não se adequam as exigências da NBR 9050 (2015). E assim expor essas propostas 

às autoridades competentes, para então poder expandi-las não só para toda a 

instituição como também para todo o ambiente urbano. 
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APÊNDICE A 

 
CHECKLIST 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

CENTRO DE ENGENHARIAS 

CURSO DE ENGENHARIA CIVIL 

ACESSIBILIDADE DAS EDIFICAÇÕES NO CAMPUS LESTE DA UFERSA 

MOSSORÓ-RN: UM ESTUDO DE CASO 

 

Estudante: Jefferson Teófilo Ferreira da Silva 

Orientador: Prof. Me. Duílio Assunção Marçal de Araújo (UFERSA). 

Local:____________. 

Data: ___/___/_____. 

 

Baseado na NBR 9050 (2015) 

S
im

 

N
ã
o

 

N
/A

 

1.0 Calçadas 

  Possui largura mínima de 1,50 m, sendo admissível 1,20 m?       

  Possui uma inclinação transversal máxima é de 3%?       

  Possui altura livre mínima de 2,10 m?       

  É livre de obstáculos comprometa a rota acessível?       

1.1 Pisos 

  Possuem superfície regular, firme, contínua, estável e 

antiderrapante? 

      

  Possui piso tátil direcional ou de alerta?       

1.2 Guias Rebaixadas 

  Localização em frente a faixa de pedestres, nas esquinas 

onde houver travessia de pedestres? 

      

  A rampa principal e as abas laterais têm inclinação máxima 

de 8,33%? Ou no caso de guias para calçadas estreitas a 

rampa principal tem inclinação máxima de 3% e as abas 

laterais têm inclinação máxima de 8,33%?  

      

  Possui largura mínima de 1,50 m?       

  Existe continuidade entre o piso da rampa e da via pública, 

sem ressaltos ou degraus? 

      

  Existe correspondência com outra rampa do lado oposto?       

  É sinalizada com piso tátil de alerta em torno da guia ou na 

rampa principal? 

      

  Eventuais desníveis para entrada de veículos são vencidos 

no interior do lote? 

      

1.3 Acessos as edificações 
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  Estão em nível ou possuem rampas?       

  Os pisos possuem superfície regular, firme, contínua, 

estável e antiderrapante? 

      

  É livre de obstáculos no piso que comprometa o acesso a 

edificação? 

      

1.4 Rampas 

  A rampa atende à largura mínima de 1,50 m, sendo 

admissível 1,20m? 

      

  A rampa atende à inclinação mínima de 5,00% e máxima de 

8,33%? Atendendo aos desníveis máximo? 

      

  Possui piso tátil de alerta localizado antes do início e após o 

término da rampa? 

      

  A rampa possui paredes laterais? Ou guia de balizamento, 

com altura mínima de 5 cm? 

      

  A rampa possui corrimão contínuo ou guarda corpos nas 

duas laterais? 

      

  A patamares a cada 50 m de rampa?       

  Possui patamar com no mínimo a mesma largura da rampa?       

  Possui patamar com no mínimo 1,20 m de comprimento?       

2.0 Circulação interna 

  Possui largura mínima de 1,50 m?       

  O piso é regular, estável, antiderrapante e não trepidante?       

  Possui piso tátil de direcional ou de alerta?       

  Nas áreas com mudança de direção, oferece largura mínima 

de 1,20 m para manobras? 

      

  Nos corredores existe áreas que permita o usuário realizar 

um giro completo? (Largura mínima 1,50 m) 

      

2.1 Portas 

  Possui largura livre mínima de 0,80 m e altura de 2,10 m?       

  Onde houver portas giratórias ou catracas, existe outro 

acesso vinculado à rota acessível? 

      

  Possui maçanetas tipo alavanca e com altura entre 0,90 m 

e 1,10 m? 

      

  Possui revestimento na parte inferior resistente a impacto?       

  As portas de correr possuem trilhos na parte superior? O 

trilho é nivelado com o piso? 

      

2.2 Escadas e degraus isolados 

  Os degraus da escada, seja no início e no fim, atende à uma 

distância mínima de 0,30 m da área de circulação?  

      

  O piso dos degraus está entre 0,28 m e 0,32 m?       

  O espelho do degrau possui uma altura com dimensões 

entre 0,16 m e 0,18 m? 

      

  Os degraus possuem piso antiderrapante e estável?       
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  A escada possui largura mínima de 1,20 m?       

  Possui patamar com, no mínimo, a mesma largura da 

escada? 

      

  A escada ou degrau isolado possui piso tátil de alerta 

localizado antes do início e após o término da escada? 

      

  A escada possui corrimão contínuo nos dois lados?       

  A escada com mais de 2,40 m de largura possui corrimão 

central, além dos laterais? 

      

2.3 Dispositivos de proteção lateral de escadas e rampas 

  Possui dupla altura de 0,70 m e 0,92 m       

  O corrimão possui seção circular entre 3,0 cm e 4,5 cm?       

  Possui um espaço livre entre a parede e o corrimão de, no 

mínimo, 4 cm? 

      

  Possui um espaço livre entre o nicho e o corrimão de, no 

mínimo, 15 cm? 

      

  O corrimão prolonga-se 0,30 m antes do início e após o 

término da escada e da rampa? 

      

  O corrimão possui acabamento curvado?       

  O corrimão se apresenta intacto, ou seja, não apresenta 

dados em nenhum ponto? 

      

3.0 Elevadores 

  O piso da cabine possui superfície rígida e antiderrapante?       

  A cabine possui dimensões mínimas de 1,40 m x 1,10 m?       

  A porta possui largura livre mínima de 0,80 m?       

  Possui sinalização com piso tátil de alerta antes da porta do 

elevador? 

      

  Possui corrimão fixado nos painéis laterais e de fundo a uma 

altura entre 0,85 m e 0,90 m? 

      

4.0  Banheiros e sanitários 

  Banheiro acessível para cada sexo em todos os pavimentos, 

com entrada independente dos sanitários coletivos? 

      

  Possui pelo menos um banheiro acessível, por pavimento, 

com entrada independente dos sanitários coletivos? 

      

  O banheiro permite uma rotação de 360 graus, diâmetro 

mínimo de 1,50 m? 

      

  Ou para banheiros já existentes, largura mínima de 1,50 m 

de largura e 1,20 m de distância da porta a borda interna da 

bacia sanitária? 

      

  A porta possui de entrada com largura livre mínima de 0,80 

m? 

      

  O sentido de abertura da porta é para fora?       

4.1 Bacia sanitária e lavatório 
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  A bacia sanitária tem uma altura de 0,46 m (com assento) 

ou 43 cm a 45 cm, sem o assento? 

      

  Existe barras laterais, e as mesmas estão distanciadas 4 cm 

das paredes? 

      

  A pia está fixada a uma altura de 0,80 m, com coluna 

suspensa ou sem coluna? 

      

5.0 Auditório 

  Possui quantidade mínima de 2% da quantidade total 

reservada a cadeirantes? (Decreto 5.296/2004) 

      

  Os espaços para cadeirantes possuem dimensões mínimas 

de 0,80 m x 1,20 m, acrescidos 0,30 m de largura para frente 

e para trás? 

      

  Os espaços para cadeirantes estão próximos a rotas 

acessíveis? 

      

  Os espaços para cadeirantes estão indicados por alguma 

sinalização no local? 

      

  Esses espaços estão localizados junto a assento para 

acompanhante? 
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